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DECISÃO

Cuida-se de recurso especial, interposto por JOÃO BATISTA GOMES DE 
SOUZA, com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, 
contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado 
(fl. 579, e-STJ):

PREVIDÊNCIA PRIVADA. AÇÃO DE REVISÃO E COBRANÇA DE 

DIFERENÇAS DE BENEFÍCIO DE SUPLEMENTAÇÃO DE 

APOSENTADORIA.

Ilegitimidade passiva da patrocinadora configurada. Relação contratual de 

natureza privada. Desnecessidade de integração à lide da Superintendência 

Nacional de Previdência Complementar (PREVIC). Reconhecimento. 

Matéria de competência da justiça comum estadual. Tese firmada pelo E. 

STF no RE 586.453/SE, com repercussão geral. Obrigação de trato 

sucessivo. Prescrição restrita às prestações vencidas antes de cinco anos do 

ajuizamento da demanda. Súmulas 291 e 427 do C. STJ. O participante do 

plano de previdência privada não tem direito adquirido à aplicação do 

regulamento da época da sua adesão ao plano, devendo se sujeitar ao 

regulamento vigente por ocasião do preenchimento dos requisitos 

necessários para o recebimento do benefício. É vedado o repasse de abono e 

vantagens de qualquer natureza para os benefícios em manutenção, 

independentemente de disposições estatutárias e regulamentares. 

Orientações firmadas nos Recursos Especiais nº 1.370.191/RJ, 1.425.326/RS 

e 1.435.837/RS, julgados sob o rito dos recursos representativos de 

controvérsias. Incorporação salarial da parcela denominada PL DL/1971 

(VP DL 1971), para efeito de recálculo do benefício de suplementação de 

aposentadoria, que não se admite, pois o respectivo valor não foi base de 

cálculo para a contribuição do apelante ao fundo de previdência privada. 

Precedentes do C. STJ. Recurso desprovido.

Não foram opostos embargos de declaração.
Nas razões do recurso especial (fls. 593/602, e-STJ), a parte insurgente aponta, 

além de divergência jurisprudencial, violação aos artigos 9º, 444 e 468, da CLT; 1º, III e IV, 
5º, XXV e XXVI, da Constituição Federal; 110, 112, 113, 187, 421, 422, 423, 478, ambos 
do Código Civil; e 4º, III, 51, IV, do CDC. Sustenta, em suma, a natureza salarial da verba 
PL-DL/1971, sobre a qual, inclusive, incidiu contribuição previdenciária, razão pela qual deve 
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integrar a base de cálculo da suplementação de aposentadoria paga pela PETROS à ora 
recorrente.

Contrarrazões às fls. 611/620, e-STJ.
Admitido o recurso especial na origem (fls. 624/262, e-STJ), ascenderam os 

autos a esta egrégia Corte de Justiça.
É o relatório. 
Decide-se.
O inconformismo não merece prosperar.
1. De inicio, cumpre asseverar não ser atribuição desta Corte a análise de 

contrariedade a dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da competência do STF, 
razão pela qual é incabível o exame da alegada afronta ao art. 1º, III e IV, 5º, XXV e XXVI, 
da Constituição Federal.

A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

USO INDEVIDO DE MARCA. OFENSA A DISPOSITIVO 

CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA RECURSAL ELEITA. 

COMPETÊNCIA DO STF. NULIDADE DO ACÓRDÃO. AUSÊNCIA 

DE FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DE INTERESSE E INOVAÇÃO 

RECURSAL. DECISÃO ULTRA PETITA. PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. DANOS MATERIAIS E MORAIS. 

DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO. 

FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 

DESPROVIDO. 

1. "Compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, a 

análise da interpretação da legislação federal, motivo pelo qual se revela 

inviável invocar, nesta seara, a violação de dispositivos constitucionais, 

porquanto matéria afeta à competência do STF (art. 102, inciso III, da 

Constituição Federal)" (AgRg no AREsp n. 359.463/SP, Rel. Ministro 

Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 24/2/2015, DJe 

3/3/2015). 

[...] 

5. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no AREsp 842.987/SP, Terceira Turma, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, julgado em 7/4/2016, DJe 14/4/2016) 

2. Quanto ao mais, da leitura do acórdão recorrido, nota-se que o Tribunal local 
reputou impossível a inclusão da parcela PL-DL/1971 no benefício previdenciário com base 
no entendimento de que tal verba não integrou a base de cálculo das contribuições, tanto do 
recorrente quanto da patrocinadora, vertidas à entidade previdenciária. 

A propósito, transcreve-se trechos do acórdão (fls. 586/587, e-STJ):

O apelante ingressou na PETROBRÁS em junho de 1974 (fl. 34), sendo 

aposentado em fevereiro de 1994, tendo recebido, durante esse período, a 

verba salarial denominada PL-DL, posteriormente chamada VP-DL 1971 

(fls. 59/71), fato admitido pela própria apelada.

Embora assim tenha ocorrido, a parcela de participação nos lucros PL-DL 

1971 (VP-DL 1971) não deve integrar a base de cálculo do benefício de 
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suplementação de aposentadoria recebido pelo apelante.

Assim é, porque não houve contribuições mensais do apelante e  da 
patrocinadora sobre a referida parcela, inclusive o Regulamento do Plano 

de Benefícios Petros, em vigor na época da aposentadoria (fls. 407/429), 

prevê em seu art. 13, § 4º, que "Art. 13 - O Salário-de-participação é o 

valor sobre o qual incidem as contribuições mensais para a PETROS. 

(...) 4º - Também não se inclui no salário-de-participação a parcela dos 

lucros distribuídos pela patrocinadora aos seus empregados" (fls. 

413/414).

A Segunda Seção desta Corte, por ocasião do julgamento do REsp n. 
1.425.326/RS, submetido ao rito dos recursos repetitivos, estabeleceu o entendimento de 
que é vedado o repasse de abonos e vantagens de qualquer natureza para os benefícios em 
manutenção, à míngua da necessária fonte de custeio. 

O aludido julgado recebeu a seguinte ementa: 

PREVIDÊNCIA PRIVADA. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. 

PLANO DE BENEFÍCIOS SUBMETIDO À LEI COMPLEMENTAR N. 

108/2001, JÁ OPERANTE POR OCASIÃO DO ADVENTO DA LEI. 

VEDAÇÃO DE REPASSE DE ABONO E VANTAGENS DE 

QUALQUER NATUREZA PARA OS BENEFÍCIOS EM 

MANUTENÇÃO. CONCESSÃO DE VERBA NÃO PREVISTA NO 

REGULAMENTO DO PLANO DE BENEFÍCIOS DE PREVIDÊNCIA 

PRIVADA, AINDA QUE NÃO SEJA PATROCINADO POR 

ENTIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE. 

1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: a) Nos planos de 

benefícios de previdência privada fechada, patrocinados pelos entes 

federados - inclusive suas autarquias, fundações, sociedades de economia 

mista e empresas controladas direta ou indiretamente -, é vedado o repasse 

de abono e vantagens de qualquer natureza para os benefícios em 

manutenção, sobretudo a partir da vigência da Lei Complementar n. 

108/2001, independentemente das disposições estatutárias e regulamentares; 

b) Não é possível a concessão de verba não prevista no regulamento do 

plano de benefícios de previdência privada, pois a previdência complementar 

tem por pilar o sistema de capitalização, que pressupõe a acumulação de 

reservas para assegurar o custeio dos benefícios contratados, em um período 

de longo prazo. 

2. Recurso especial provido. 

(REsp 1425326/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA 

SEÇÃO, julgado em 28/05/2014, DJe 01/08/2014) 

Em semelhante sentido, afirmando a impossibilidade da parcela de participação 
nos lucros (PL/DL-1971) integrar o cálculo para suplementação de aposentadoria, veja-se os 
precedentes das Turmas de Direito Privado:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. PARTICIPAÇÃO NOS 

LUCROS. PL/DL 1971. EXTENSÃO A EX-EMPREGADOS INATIVOS. 
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DESCABIMENTO. PRECEDENTES. VERBA HONORÁRIA. 

FIXAÇÃO EQUITATIVA (CPC/2015, ART. 85, § 8º). VALOR 

CONDIZENTE COM O CASO EM QUESTÃO. DECISÃO MANTIDA.

1. A Segunda Seção desta Corte, no julgamento de Recurso Repetitivo 

(REsp n. 1.425.326/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO) fixou as 

seguintes teses: "a) Nos planos de benefícios de previdência privada 

fechada, patrocinados pelos entes federados - inclusive suas autarquias, 

fundações, sociedades de economia mista e empresas controladas direta ou 

indiretamente -, é vedado o repasse de abono e vantagens de qualquer 

natureza para os benefícios em manutenção, sobretudo a partir da vigência 

da Lei Complementar n. 108/2001, independentemente das disposições 

estatutárias e regulamentares; b) Não é possível a concessão de verba não 

prevista no regulamento do plano de benefícios de previdência privada, pois a 

previdência complementar tem por pilar o sistema de capitalização, que 

pressupõe a acumulação de reservas para assegurar o custeio dos benefícios 

contratados, em um período de longo prazo.".

2. "A verba referente ao PL/DL-1971 não foi base de cálculo para a 

contribuição da recorrente para a PETROS, o que, por si só, já afasta a 

pretensão ao recebimento da referida parcela" (AgInt no REsp 1617166/SE, 

Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 01/12/2016, DJe 16/12/2016, e AgInt no REsp 1626462/SE, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 

16/05/2017, DJe 19/05/2017).

3. Deve ser mantido o valor dos honorários advocatícios, fixados dentro dos 

parâmetros legais e arbitrados de forma a remunerar condignamente o 

trabalho desenvolvido pelos patronos.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp 1595089/SE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 22/03/2018, DJe 02/04/2018) 

[grifou-se]

AGRAVO INTERNO. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR FECHADA. 

PREVIDÊNCIA PRIVADA E RELAÇÃO TRABALHISTA DE 

EMPREGOS. REGIMES JURÍDICOS DISTINTOS E AUTÔNOMOS. 

PL/DL-1971. EXTENSÃO DE VERBA, RELATIVA À 

PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS, PARA O BENEFÍCIO 

PREVIDENCIÁRIO SUPLEMENTAR. DESCABIMENTO. A 

PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR TEM POR PILAR O REGIME 

FINANCEIRO DE CAPITALIZAÇÃO, QUE PRESSUPÕE A 

FORMAÇÃO DE RESERVAS PARA ASSEGURAR O CUSTEIO DO 

BENEFÍCIO CONTRATADO. EXEGESE DOS ARTS. 202, CAPUT, DA 

CF E 1º E 18 DA LEI COMPLEMENTAR N. 109/2001.

1. Por um lado, as normas de caráter cogente previstas nos arts. 40 da Lei n. 

6.435/1977, 202 da CF e, v.g., 1º e 18 da Lei Complementar n. 109/2001 

impõem que já estejam formadas as reservas que garantam o benefício 

contratado, no momento em que o participante se torna elegível ao benefício. 

Por outro lado, a relação trabalhista de emprego que os participantes 

obreiros mantêm com o patrocinador e a relação de previdência 

complementar a envolver a entidade de previdência privada e os assistidos 

são relações contratuais que não se comunicam. 
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2. Por ocasião do julgamento de recurso especial, julgado no rito do art. 

543-C do CPC/1973, REsp 1.425.326/RS, foi sufragado, pela Segunda 

Seção, o entendimento de que, nos planos de benefícios de previdência 

privada fechada, patrocinados pelos entes federados - inclusive suas 

autarquias, fundações, sociedades de economia mista e empresas 

controladas direta ou indiretamente -, é vedado o repasse de abono e 

vantagens de qualquer natureza para os benefícios em manutenção, 

sobretudo a partir da vigência da Lei Complementar n. 108/2001, 

independentemente das disposições regulamentares. Com efeito, como 

observado nesse precedente, "como se trata de relação contratual diversa do 

emprego, por qualquer ângulo que se analise a questão, ainda que se 

admitindo a interpretação da Corte local acerca da verba ter natureza 

salarial, [...] em razão da abrangência do art. 3º, parágrafo único, da Lei 

Complementar n.108/2001, entendo que o pedido inicial recai igualmente na 

vedação ao repasse de vantagens de qualquer natureza, contida no mesmo 

dispositivo".

3. Ademais, a Segunda Seção, em precedente também julgado no rito do art. 

543-C do CPC/1973, referente ao REsp n. 1.207.071-RJ, da relatoria da 

Ministra Maria Isabel Gallotti, sufragou o entendimento que, a extensão de 

vantagens pecuniárias ou mesmo reajustes salariais concedidos aos 

empregados de uma empresa ou categoria profissional, de forma direta e 

automática, aos proventos de complementação de aposentadoria de 

ex-integrantes dessa mesma empresa ou categoria profissional, 

independentemente de previsão de custeio para o plano de benefícios 

correspondente, não se compatibiliza com o princípio do mutualismo inerente 

ao regime fechado de previdência privada e nem com dispositivos da 

Constituição e da legislação complementar acima mencionada, porque enseja 

a transferência de reservas financeiras a parcela dos filiados, frustrando o 

objetivo legal de proporcionar benefícios previdenciários ao conjunto dos 

participantes e assistidos, a quem, de fato, pertence o patrimônio constituído.

4."A verba referente ao PL/DL-1971 não foi base de cálculo para a 

contribuição da recorrente para a PETROS, o que, por si só, já afasta a 

pretensão ao recebimento da referida parcela." (AgInt no REsp 1617166/SE, 

Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 01/12/2016, DJe 16/12/2016) 

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1626462/SE, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 16/05/2017, DJe 19/05/2017) [grifou-se]

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. 

PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. COMPLEMENTAÇÃO DE 

APOSENTADORIA. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS. PL/DL 1971. 

EXTENSÃO AOS INATIVOS. NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES. 

DECISÃO MANTIDA.

1. Vale pontuar que o presente agravo interno foi interposto contra decisão 

publicada na vigência do NCPC, razão pela qual devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma nele prevista, nos termos do 

Enunciado nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos 

recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
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publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

2. A Terceira Turma desta Corte, no julgamento do REsp nº 1.617.166/SE, 

de relatoria do em. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, firmou 

orientação de que 1) a Segunda Seção desta Corte, no julgamento de 

Recurso Repetitivo (REsp nº 1.425.326/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, DJe 1º/8/2014), consolidou o entendimento de que é vedado o 

repasse de abonos e vantagens de qualquer natureza para os benefícios em 

manutenção, não se afigurando possível a concessão de parcela não prevista 

no correspondente plano de benefícios, à míngua da necessária fonte de 

custeio; 2) a verba PL/DL-1971 não foi base de cálculo para a contribuição 

para a PETROS, o que, por si só, já afasta a pretensão ao recebimento da 

referida parcela; e, 3) o pleito de suplementação de aposentadoria, mediante 

a inclusão de valores, independentemente de prévio custeio para o plano, é 

incompatível com o princípio do mutualismo, inerente ao regime fechado de 

previdência privada, assim como a legislação pertinente, visto que enseja a 

transferência direta de reservas financeiras para pagamento de benefício 

não provisionado, mecanismo que compromete o cálculo atuarial, a reserva 

matemática e, por fim, a própria continuidade do plano de benefícios. É o 

caso.

3. O assistido não apresentou argumento novo capaz de modificar a 

conclusão adotada, que se apoiou em entendimento aqui consolidado para 

dar provimento ao recurso especial manejado pela entidade previdenciária.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp 1633082/SE, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe 09/03/2017) [grifou-se]

Na hipótese, portanto, considerando que o acórdão recorrido está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte acerca da matéria, incide o teor da Súmula 
83/STJ, aplicável para recursos interpostos por ambas as alíneas do permissivo 
constitucional.

3.  Do exposto, com amparo no artigo 932 do CPC/15 c/c a Súmula 568/STJ, 
nego provimento ao recurso especial. Com base no artigo 85, § 11, do CPC/15, majoro 
os honorários sucumbenciais para R$ 3.000,00, observando-se o disposto no artigo 98, § 3º, 
do mesmo diploma normativo.

Publique-se. 
Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 27 de novembro de 2019.

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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